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Morte brasileira: a trajetória de um País

Silvia Ramos – cientista social, coordenadora do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC) da Universidade Candido Mendes.

A autora analisa dados de taxas de homicídio no mundo (que apresentam seus índices mais elevados na América Latina) e no Brasil. Em nosso país, “a distribuição dos homicídios é caracterizada pela sua extrema concentração entre jovens, do sexo masculino, com baixa escolaridade e renda, negros e moradores de favelas e periferias dos centros urbanos”. O artigo também traz números sobre o Rio de Janeiro, onde as taxas de homicídio entre jovens negros chegam a atingir picos de 400 vítimas por 100 mil habitantes (cerca de 8 vezes superior à média nacional para a população juvenil). “A invisibilidade e baixa capacidade de mobilização das principais vítimas da violência explicam em boa medida os indicadores com o quais o Brasil convive há duas décadas”, diz Ramos.

Palestra de Luiz Eduardo Soares, secretário municipal de Valorização da Vida e Prevenção da Violência de Nova Iguaçu (RJ), proferida durante o encontro “Diálogos sobre Violência e Segurança Pública”, de organizações parceiras do Observatório da Cidadania, em abril de 2008.

Soares discorre sobre a importância de se incorporar à sociedade civil a agenda da segurança pública. “Devemos reconhecer que não vamos mudar essas polícias sem a participação de segmentos policiais, mas não vamos mudar só com isso. Ao contrário, a direção tende a – e deve – envolver a sociedade”. Segundo ele, é preciso outras instituições policiais, “e essa é uma questão institucional e constitucional, que exige uma luta política demorada”.

Refundar a polícia ou a sociedade? 

Luiz Antonio Machado da Silva, professor titular do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro da Universidade Candido Mendes (Iuperj)

O autor faz uma série de reflexões a respeito do tema da segurança pública. Para Machado, a violência urbana é um dos “problemas centrais da agenda pública nas cidades brasileiras” e as soluções devem passar por um “maciço engajamento social”. “A situação, no que diz respeito à ordem pública, está se tornando tão crítica que a metáfora da “refundação”, de fato, faz sentido. No entanto, estou convencido de que não é a polícia que deve ser “refundada”, e sim a sociedade”, avalia.

Violência contra mulheres: desafios para as políticas públicas

Ana Paula Portella, pesquisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Criminalidade, Violência e Políticas Públicas de Segurança da Universidade Federal de Pernambuco (NEPS/UFPE)

O artigo analisa os homicídios de mulheres no estado de Pernambuco (Recife apresenta as mais altas taxas de homicídio entre as capitais no Brasil). A autora trabalha com dados do Observatório da Violência contra as Mulheres que iluminam as circunstâncias das mortes violentas (dia da ocorrência, fator causador etc). Portella também discute a implantação de mecanismos voltados para o enfrentamento da violência, tais como as Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher (Deams), as Casas-Abrigo, entre outras iniciativas.

A promessa não cumprida das políticas públicas

Paula Miraglia – doutora em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo (USP) e diretora executiva do Instituto Latino-americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente (Ilanud)

A autora apresenta um painel de questões que compõem a agenda política e temática da segurança. Ela assinala que “as políticas de segurança tornaram-se um tema absolutamente sujeito à opinião pública, objeto de negociações políticas, resultado de pressões que implicam respostas, muitas vezes, imediatas e sem fundamento, aos ciclos impostos pelo medo”. E lembra que os movimentos sociais “nunca se aproximaram do assunto, e a segurança pública, portanto, nunca foi formulada como um direito a ser reivindicado por esses grupos”.

Segurança e participação social, uma agenda a construir

Alberto L. Kopittke – Secretário de Segurança e de Cidadania de Canoas

Fernanda Alves dos Anjos – Mestre em Direito, Estado e Constituição pela Universidade de Brasília

Mariana Siqueira de Carvalho Oliveira -- Mestre em Direito, Estado e Constituição pela Universidade de Brasília

Os autores (as) observam que a segurança pública “é o único dos direitos que ainda não possui um modelo de gestão participativa em nível federal” e que, no entanto, esse aspecto “praticamente não aparece nas discussões sobre as reformas necessárias”.  São apresentadas propostas para um novo desenho institucional da gestão de políticas de segurança, de modo a aproximá-las de “experiências de gestão descentralizada e participativa de outras áreas do Estado brasileiro”.

Conferência de segurança pública: avanço ou retrocesso?

Artigo elaborado por organizações do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos (FENDH) envolvidas no processo da I Conferência Nacional de Segurança Pública.

 O texto é uma contribuição ao debate para a I Conferência Nacional de Segurança Pública, que acontece entre os dias 27 e 30 de agosto de 2009 em Brasília. Os autores defendem que uma política de segurança pública deve ser um espaço de “garantia de direitos humanos”. “É impossível debater Segurança Pública no Brasil sem pautar a questão do racismo institucional e do extermínio de jovens negros; da humanização do sistema penitenciário; da unificação e desmilitarização das policias; da violência policial, execuções sumárias e tortura”. Segundo os autores, se estes temas ficarem de fora da Conferência, há risco de “retrocesso”.

Entrevista do Observatório da Cidadania com José Junior, coordenador executivo do grupo cultural AfroReggae.

José Junior descreve a trajetória do grupo cultural AfroReggae (criado em 1993, no Rio de Janeiro) e analisa as mudanças nas dinâmicas do tráfico e da violência armada que atingem adolescentes e jovens nas favelas cariocas. Junior destaca a importância do trabalho de mediação de conflitos: “Hoje a nossa motivação é criar uma ponte de mão dupla, que integre pessoas diferentes”.

